
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SESP SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Núcleo de Licitações da SESP

EDITAL Nº 36/2018

Processo SEI nº 1690.01.0015669/2018-92

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO: Serviço especializado em controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas das regiões de Belo Horizonte, Ribeirão das Neves e Sete Lagoas.

Lote Código do item no SIAD Localização Qtde. Unidade de Aquisição Descrição do item CATMAS Nº Pedido de Compras

1 00037400 Belo Horizonte e Ribeirão das Neves 1,0000 1,00 unidade SERVIÇO ESPECIALIZADO EM CONTROLE DE PRAGAS. 1691012 0034/2018

2 00037400 Sete Lagoas 1,0000 1,00 unidade SERVIÇO ESPECIALIZADO EM CONTROLE DE PRAGAS. 1691012 0038/2018

RECIBO

A Interessada ____________________, CNPJ n°. ________________, retirou o Edital do Pregão acima referenciado e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e
impugnações pelo e-mail: __________________________.

________________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER INTEGRALMENTE PREENCHIDO E REMETIDO AO PREGOEIRO, VIA E-MAIL licitacaosesp@seguranca.mg.gov.br, PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS,
QUANDO NECESSÁRIO.

O NÚCLEO DE LICITAÇÃO DA SESP NÃO SE RESPONSABILIZA POR COMUNICAÇÕES À EMPRESA QUE NÃO ENCAMINHAR ESTE RECIBO OU NELE PRESTAR INFORMAÇÕES INCORRETAS.
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1. PREÂMBULO

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP, torna pública a realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do po menor preço, em sessão
pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para contratação de serviço especializado em controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas das regiões de Belo Horizonte, Ribeirão das Neves e
Sete Lagoas da Secretaria de Estado de Segurança Pública, conforme especificações e detalhamentos consignados no Anexo I, parte integrante do presente Edital, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de
17 de Julho de 2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do Decreto Estadual n° 44.786, de 19 de Abril de 2008.
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Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas Leis Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, nº 22.257, de
27 de julho de 2016, pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº. 47.437, de 26 de junho de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, nº 45.035, de 02 de fevereiro de 2009, nº
47.088, de 23 de novembro de 2016, nº. 39.601, de 19 de maio de 1998, nº 47.524, de 06 de novembro de 2018, pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG/SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003, nº. 8727, de
21 de setembro de  2012, nº 8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG n.º 9.576, de 6 de julho 2016, pela Resolução SESP nº 37, de 17 de julho de 2018, pela Portaria da
Superintendência Central de Contadoria Geral - SCCG n.º 547/2000 e pela resolução SEPLAG n.º 93, de 28 de novembro de 2018; aplica-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, e as
condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele cons tuem parte integrante para todos os efeitos legais.

1.1. O pregão será realizado pelo pregoeiro Marcos Guerhardt e Equipe de Apoio, Ana Carolina Nascimento Souza e Renato Gonçalves Silva, designados pela Resolução SESP nº 37, de 17 de
julho de 2018, do Exmo. Secretário de Segurança Pública, publicada no Diário Oficial de Minas Gerais em 19 de julho de 2018.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado no item anterior, atuará como seu subs tuto a pregoeira Francielle de Souza Florido, designada por meio da
Resolução SESP nº 37, de 17 de julho de 2018.

1.2. A abertura da sessão de pregão terá início no dia 11 de janeiro de 2019, às 11h00 min, ou seja, prazo não inferior a oito dias úteis, contados da publicação do aviso no diário oficial e no
endereço eletrônico.

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema e na
documentação rela va ao certame.

1.3. A sessão de pregão será realizada no sí o eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas Gerais: www.compras.mg.gov.br.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço especializado em controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas das regiões de Belo Horizonte,
Ribeirão das Neves e Sete Lagoas, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I - e de acordo com as exigências e quan dades estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá
obedecer a este úl mo.

3. DO   PEDIDO   DE   ESCLARECIMENTOS   E   DA   IMPUGNAÇÃO   DO   ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao pregoeiro até 2 (dois) dias úteis
antes da data marcada para abertura da licitação.

3.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao pregoeiro,  por escrito, por meio do e-mail licitacaosesp@seguranca.mg.gov.br.

3.2.1.   Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se iden ficar (CNPJ, nome empresarial e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa
jurídica e CPF para pessoa sica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

3.2.2.    Os esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles que enviaram integral e corretamente as solicitações de re rada do Edital.

3.3. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão, até o 5º dia ú l,  após a publicação, e por licitante, até o 2º dia ú l que anteceder a abertura da licitação,
cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte) horas.

3.3.1. O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido ao pregoeiro preferencialmente no e-mail licitacaosesp@seguranca.mg.gov.br ou protocolizar junto ao Protocolo
Geral,  sito na Cidade Administra va Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo  II,  4.001, Edi cio Gerais,  bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, no horário de 08h00min (oito)  às
17h00min (dezessete) horas, observado o prazo previsto no subitem 3.3 deste ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se fizerem necessárias. Caso optar
por envio ao Protocolo,  deverá  ser feito em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e iden ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do
processo e lote) e endereçar à Secretaria de Estado de Segurança Pública, Coordenadoria de Planejamento, Gestão e Finanças (CPGF), Núcleo de Licitação (Nulic),  e encaminhar aos cuidados
do pregoeiro.

3.3.2. Nos pedidos de impugnação, os interessados deverão se iden ficar (CNPJ, nome empresarial e nome do representante que solicitou a impugnação, se pessoa jurídica e CPF para
pessoa sica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

3.3.3. Acolhida a pe ção contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

3.4. Os  pedidos  de  impugnações  e  esclarecimentos,  bem  como  as  respec vas  respostas,  serão  divulgados  pelo  pregoeiro  no  Portal  de  Compras  por  meio  do  endereço
hƩp://www.compras.mg.gov.br, no quadro de avisos da licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando a
alteração não afetar a formulação das propostas.

3.7. As denúncias, pe ções e impugnações não iden ficadas ou não fundamentadas serão arquivadas pela autoridade competente.

3.8. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discu r, na esfera administra va, as regras do certame.

3.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia do início e inclui-se  o do vencimento, e consideram-se os dias consecu vos. Só se iniciam e expiram os prazos em  dia de
expediente na Administração Pública.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par cipar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo per nente ao objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências con das
neste Edital.

4.1.1. A par cipação no lote 2 da presente licitação, é limitada a licitantes enquadrados como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e coopera vas, conforme o disposto no art. 3º da
Lei Complementar nº 123/2006, no art. 17 da Lei Estadual 20.826/2013, no art. 8° do Decreto 47.437/2018 e o art. 3° da Resolução SEPLAG N° 58/2007;

4.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser observado o disposto no item 5 deste edital. 

4.1.1.2. Na hipótese de a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, quando os lotes forem compostos nos termos do inciso I do § 2º do art. 11º do Decreto Estadual
47.437/2018, a contratação do item deverá ocorrer pelo menor preço ob do.

4.1.1.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada definida nos termos do inciso I do § 2º, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, desde que idên cos
os objetos, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pra quem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.2. É vedado a qualquer pessoa, sica ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do decreto 47.437/2018 se dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa sica, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.5. sociedade coopera va, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

4.4.1. Estejam cons tuídas sob a forma de consórcio.

4.4.2. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação.

4.4.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País.

4.4.4. Es verem suspensas temporariamente de par cipar de licitações ou impedidas de contratar com a Administração.
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4.4.5. Es verem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais.

4.4.6. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

4.4.7. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legisla vos da União, Estados ou Municípios o que nelas exerçam funções remuneradas,
conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Cons tuição da República.

4.4.8. Es verem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei Federal n° 8.666/93.

4.4.9. Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas sicas ou jurídicas.

4.4.10. Não poderão par cipar, também, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, além das pessoas citadas no
art. 9° da Lei 8.666/93, as seguintes:

4.4.10.1. Servidor ou dirigente de órgão ou en dade contratante ou responsável pela licitação, bem como seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

4.4.11. Ficam igualmente impedidas as pessoas jurídicas que comportem em seu quadro societário ou até mesmo na qualidade de representantes destas, alguns dos sujeitos indicados no
subitem anterior.

4.4.12. A alteração do contrato social ou do seu representante no curso do certame não descaracteriza o impedimento previsto no item 4.4. e seguintes.

4.5. A observância das vedações para não par cipação é de inteira responsabilidade do licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de descumprimento.

4.6. A par cipação no certame presumem-se aceitas todas as condições estabelecidas neste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá credenciar-se, pelo menos, no nível I, credenciamento de representante, nos termos do Decreto 45.902/2012, por meio do site
www.compras.mg.gov.br, na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá realizar o credenciamento, no mínimo, de um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha eletrônica
de acesso.

5.2. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação efetuada, não podendo ser
atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que u lizada indevidamente por terceiros.

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu  representante,
sendo que o credenciamento do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos pra cados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de
penalidades.

5.3. Informações  complementares  a  respeito  do  credenciamento  serão  ob das  no  site  www.compras.mg.gov.br  ou  pela  Central  de  Atendimento  aos  Fornecedores,  via  e-mail,
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de Atendimento Segunda a Sexta 08:00h as 18:00h.

5.4. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar obter os bene cios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06, disciplinados no Decreto
Estadual nº. 47.437/2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG N.º 9.576/16 deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da atualização de
seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta comercial, com a apresentação de:

5.4.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercan s, a declaração de enquadramento arquivada ou a cer dão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da
Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte;

5.4.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Cer dão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou
equivalente, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte;

5.4.3. Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emi r o documento mencionado no item 5.4.2. deste ar go, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06,
deverá ser apresentada, perante o CAGEF, declaração de porte feita pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação dessa circunstância.

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site www.compras.mg.gov.br até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o preenchimento do formulário eletrônico,
com manifestação em campo  próprio  do  Portal  de  Compras - MG de que  tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no
Edital e seus anexos.

6.1.1. Caso os beneficiários do Decreto 47.437/2018 apresentem restrições na documentação rela va à comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista deverão declarar, no campo
próprio do Portal de Compras - MG, que conhecem às demais exigências da habilitação.

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste edital e de seus anexos, podendo subs tuí-la ou re rá-la até a abertura da sessão.

6.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.4. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento às exigências previstas neste edital, sendo consideradas tacitamente conhecidas pelo proponente.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura  da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, podendo subs tuí-la ou re rá-la até a
abertura da sessão, nos termos do art. 13, VII, do Decreto 44.786/2008.

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total,  por item e por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admi das propostas que ofertem apenas um
preço, sob pena de desclassificação.

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quan dade exigida, por lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

6.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o des no e quaisquer outros ônus que porventura possam recair
sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo  única e exclusivamente da contratada.

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

6.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos do ICMS, conforme dispõe o Decreto nº 43.080/2002, deverão informar na proposta os valores com e sem
ICMS.

6.9.1. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas, pelo sistema eletrônico, as informações rela vas ao produto e ao preço resultante da dedução do ICMS, conforme
Resolução conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458/2003.

6.9.2. A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços, a adjudicação e a homologação serão realizados a par r dos preços dos quais foram deduzidos os valores
rela vos ao ICMS.

6.9.3. O disposto nos subitens 6.9.1 e 6.9.2 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

6.9.4. Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional farão suas propostas conforme o disposto nos subitens 6.9.1 e 6.9.2.

6.9.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 6.9.3 deverão anexar às suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional,
podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site:h p://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.9.6. O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar, juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados
durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço com ICMS.

6.10. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais, exceto os optantes pelo Regime do Simples Nacional, deverão informar nas propostas enviadas, pelo sistema eletrônico, as
informações rela vas ao produto e ao preço resultante da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458/2003, alterada pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 4.670/2014.

6.10.1. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte mineiras, de que trata o item anterior, deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual na qual conste a
opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: h p://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.10.2.  A classificação das propostas, a etapa de lances, o julgamento dos preços, a adjudicação e a homologação para os fornecedores mineiros serão realizados a par r dos preços dos quais
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foram deduzidos os valores rela vos ao ICMS.

6.11. Juntamente com a proposta comercial defini va deverá ser feita a indicação expressa do responsável pela assinatura do instrumento contratual, contendo o nome completo, nacionalidade,
profissão, estado civil, número do CPF, número da carteira de iden dade e órgão responsável pela expedição, residência e domicílio.

6.12. O licitante declarado vencedor deverá enviar, juntamente com os documentos de habilitação, a proposta comercial adequada aos valores finais ofertados durante a sessão do pregão.

6.13. O envio da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

7. DA VISTORIA TÉCNICA 

7.1. Fica facultada a visita técnica, nas unidades onde serão realizados os serviços de controle de pragas. Caso o licitante opte pela visita, é obrigatória a apresentação do “Cer ficado de Visita
Técnica”, disposto no Anexo IV, assinado pelo profissional qualificado designado pela empresa que par cipou do feito e pelo diretor da unidade.

7.1.1. A visita  tem por obje vo possibilitar  à  empresa conhecer as condições de infraestrutura  do local no qual  o  serviço  será prestado,  permi ndo-a programar tempo, material e
pessoal sua execução. Também, para tomar ciência das especificidades do local para melhor desenvolver a proposta, considerando todos os possíveis custos que poderá vir a ter.

7.1.2. No caso de o licitante optar pela visita técnica, a empresa deverá enviar representante devidamente qualificado, apto a aferir o item 7.2.

7.1.3. O representante deverá comparecer na unidade munido dos seguintes documentos que poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia auten cada por
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial: instrumento público ou par cular de Procuração ou “Autorização de Representantes de Visita
Técnica”, conforme o modelo abaixo,  devendo, ainda, apresentar a Carteira de Iden dade ou outro documento equivalente que ateste a iden ficação civil com foto; Edital de Licitação; cópia
auten cada do respec vo Estatuto ou Contrato Social da empresa e da úl ma alteração estatutária ou contratual; 2 (duas) vias do formulário de “Cer ficado de Visita Técnica”. Esses documentos
poderão ser apresentados em original ou cópia auten cada por cartório competente, ou ainda auten cados por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.1.4. Os  Modelos  de Declarações,  bem como o modelo  de formulário  de “Autorização de  Representantes  de  Visita  Técnica”  e  de “Cer ficado de Visita  Técnica”  estão dispostos,
respec vamente, nos Anexos II, III, IV.

7.1.5. Uma via do Formulário de “Cer ficado de Visita Técnica” irá compor os documentos de habilitação e a outra será entregue ao responsável pelo Centro Socioeduca vo.

7.1.6. A visita pode ser realizada em qualquer dia ú l após a publicação do aviso de licitação, até 1 (um) dia ú l antes da sessão do pregão, no horário compreendido entre 08:00hs e
11:00hs, sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.

7.1.7. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento das condições locais  em que serão realizados os serviços de dede zação, não serão consideradas para reclamações
futuras ou de forma a desobrigar a sua execução.

7.1.8. No caso de o licitante optar por não realizar a visita técnica, fica obrigatório a entrega da “Declaração de Ciência das Condições Locais" (Anexo II), de acordo com art. 30, inciso III, da
Lei 8.666/93. Documento esse, necessário para qualificação técnica.

7.1.9. O endereço dos locais de visita técnica estão dispostos no quadro abaixo:

LOTE 01
UNIDADE ENDEREÇO

Centro de Internação Provisória Dom Bosco - CEIPDB Av. dos Andradas, nº 4015 – Santa Tereza CEP: 31.010-560 Belo Horizonte/MG;

Centro de Internação Provisória São Benedito - CEIP-SB Rua Conselheiro Rocha, nº3792 Bairro: Horto CEP: 31.010-310 Belo Horizonte/MG;

Centro de Socioeducativo Andradas - CSEA Rua Conselheiro Rocha, nº 3792, Bairro Horto CEP: 31.010-310;

Centro Socioeducativo São Jerônimo - CSESJ Rua Santo Agostinho, nº1361 Bairro: Horto/Sagrada Família CEP: 31.035-490 Belo Horizonte/MG;

Centro Socioeducativo Santa Terezinha – CSEST Rua Conselheiro Rocha, nº 3800 Bairro: Horto CEP: 31.010-310;

Centro Socioeducativo Santa Helena – CSESH Av. Senador Levindo Coelho, nº940 Distrito Industrial / Vale do Jatobá CEP: 30.640-030;

Centro Socioeducativo Lindéia – CSEL Rua Viva de Carvalho, nº 64 Lindéia CEP: 30.690-600;

Centro Socioeducativo Santa Clara-CSESC Rua Macaúbas, s/nº Bairro: Capitão Eduardo CEP: 31.998-640;

Centro Socioeducativo Horto - CSEH Rua Conselheiro Rocha nº3792 Bairro: Santa Tereza - CEP: 31.010.310- Belo Horizonte/MG;

Centro Socioeducativo Ribeirão das Neves – CSERN Rua Milton Assunção, nº 240 Ribeirão das Neves-MG. CEP: 33.943-100;

A visita pode ser realizada em qualquer dia úƟl após a publicação do aviso de licitação, até o dia úƟl antes da sessão do pregão, no horário compreendido entre 08:00hs e 11:00hs.

LOTE 02
UNIDADE ENDEREÇO

Centro Socioeducativo de Sete Lagoas - CSESL Estrada de Jequitibá, km 12 – Distrito de Wenceslau Brás CEP: 35.701-9700-Sete Lagoas-M.G;

Centro de Internação Provisória de Sete Lagoas - CEIPSL Rua Matozinhos, nº 456 Bairro: Santa Luzia Sete Lagoas-MG. CEP: 31.998-640;

A visita pode ser realizada em qualquer dia úƟl após a publicação do aviso de licitação, até o dia úƟl antes da sessão do pregão, no horário compreendido entre 08:00hs e 11:00hs.

8. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO

8.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital, o pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico com a análise das propostas comerciais.

8.1.1. As propostas comerciais serão analisadas, preservado o sigilo do licitante, quanto ao atendimento das especificações e condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo
imediatamente desclassificadas aquelas que es verem em desacordo ou con verem vícios insanáveis.

8.1.2. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e não poderá implicar quebra do sigilo do fornecedor, bem como não exime a Administração da verificação de sua
conformidade com todas as especificações con das neste edital e seus anexos, quando da fase de aceitabilidade da proposta, do licitante detentor do menor preço para cada lote.

8.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.
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8.2. DOS LANCES:

8.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal de Compras - MG, o resultado da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.

8.2.2. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes bem como todas as mensagens trocadas  no
“chat” do sistema, sendo vedada a iden ficação do fornecedor.

8.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permi rá que o licitante cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste caso, será  considerado como
lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

8.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a fase de lances, o “chat” não poderá ser u lizado para oferta de lances, devendo o fornecedor apresentá-los no
campo próprio segundo definido no sistema, sob pena de sua desconsideração e caracterização de ato que perturba a sessão do procedimento licitatório.

8.2.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam de fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem cronológica de recebimento dos
lances, conforme apurado pelo sistema do Portal de Compras.

8.2.6. O proponente não poderá desis r de lance ofertado, salvo comprovação de jus fica va plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão de lances.

8.2.7. Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta comercial apresentada para efeito da classificação final.

8.2.8. Em caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa compe va do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O
pregoeiro, quando possível, dará con nuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.2.8.1. Quando a desconexão persis r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa. A sessão terá reinício somente após comunicação expressa aos
par cipantes, com a iden ficação da data e do horário.

8.2.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emi do pelo sistema eletrônico. Em seguida, transcorrerá período de tempo
randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automa camente encerrada a recepção de lances.

8.2.9.1. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará vedada, não podendo ser u lizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a hipótese de negociação com o
primeiro colocado, sendo que tal comportamento poderá ser considerado perturbação da sessão do procedimento licitatório.

8.2.10. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emi da pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3. DO JULGAMENTO

8.3.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL OFERTADO, ob do de acordo com o Anexo I.

8.3.2. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o beneficiário do Decreto 47.437/2018 detentor da melhor proposta dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja,
cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance, inferior ao melhor lance, no prazo de 5
(cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

8.3.2.1. Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo mo vadamente a respeito.

8.3.2.2. Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias do beneficiário obedecerá ao procedimento
previsto no item 9.

8.3.2.3. Se o beneficiário não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará os beneficiários remanescentes que es verem na
situação de empate prevista no subitem 8.2.9, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.3.2.4. Caso não haja beneficiário dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de novo lance ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, será
classificado provisoriamente em primeiro lugar o licitante originalmente detentor da melhor oferta.

8.3.2.5. O disposto no item 8.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não ver sido apresentada por um dos beneficiários do subitem 4.3.

8.3.3. A proposta, cujo  preço unitário  de item do lote es ver  acima do custo  unitário do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou do item individualmente
considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), poderá ter seus valores adequados das seguintes formas:

8.3.3.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da proposta inicial, calculado a par r da diferença entre o valor global da proposta vencedora e o valor global da
respec va proposta inicial, dividida pelo valor global inicial;

8.3.3.2. Readequação não linear dos preços unitários, a critério do licitante, respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços unitários finais sejam
menores ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

8.3.4. Definida a ordem de classificação, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta quanto ao objeto e valor, decidindo mo vadamente a respeito.

8.3.4.1. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor es mado da contratação.

8.3.5. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compa vel com o valor es mado da contratação.

8.3.6. O menor preço global da proposta será composto pelo somatório dos preços unitários de cada item relacionado no lote.

8.3.7. Encerrada a etapa de lances e examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compa bilidade do preço ofertado, o pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando
for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor do melhor lance, perante o Cer ficado de Registro Cadastral – Cadastramento (CRC) emi do pela Secretaria de Estado de Planejamento e
 Gestão – SEPLAG.  

8.3.8. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cer ficado de Registro Cadastral (CRC),  ou que es verem vencidos, e a proposta comercial defini va
deverão ser apresentados via e-mail licitacaosesp@seguranca.mg.gov.br, no prazo de 2 (dois) dias, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, fazendo prova plena destes se não lhes for
impugnada a exa dão. 

8.3.8.1. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.

8.3.9. Caso o pregoeiro entenda que o preço seja inexequível, deverá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço. 

8.3.9.1. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado, conforme estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44786, de 2008, serão admi dos:

I - Planilha de custos elaborada pelo licitante, sujeita a exame pela Administração;

II - Documento que comprove contratação em andamento com preços semelhantes;

8.3.9.2. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na ordem de classificação, para apresentação
da documentação e proposta comercial.

8.3.9.3. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para
exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

8.3.10. Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro, via ‘chat', deverá negociar com o autor da melhor oferta com vistas à redução do preço.

9. DA HABILITAÇÃO

Será exigida do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital. Deve-se atentar ainda que os requisitos de habilitação são
apurados e cada proposta é julgada em função de cada lote.

9.1. REGULARIDADE JURÍDICA:

9.1.1. Documento de iden ficação, com foto, do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações constantes no Anexo II deste Edital e do contrato.

9.1.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) pela empresa para pra car atos junto à Administração Pública.

9.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

9.1.3. Ato cons tu vo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias, coopera vas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores;
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9.1.4. Ato cons tu vo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

9.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão
competente, quando a a vidade assim o exigir;

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;

9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, rela vo à sede do licitante, per nente ao seu ramo de a vidade e compa vel com o objeto do certame; 

9.2.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante  e perante a Fazenda Estadual de MG;

9.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e a prova de regularidade rela va à seguridade social perante a Fazenda Nacional serão efetuadas mediante apresentação de cer dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida A va da União – DAU
por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

9.2.3.2. Se o fornecedor não es ver inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos rela vos a tributos estaduais em Minas
Gerais por meio de Cer dão de Débito Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

9.2.4. Cer ficado de Regularidade perante o Fundo de Garan a por Tempo de Serviço - FGTS;

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer dão nega va, ou posi va com efeito de nega va, nos termos da Lei n°
12.440/2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.2.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes cer dões nega vas de débitos, ou posi vas com efeitos de
nega vas.

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

9.3.1. Cer dão nega va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa sica, emi da nos
úl mos 06 (seis) meses;

9.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do úl mo exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua subs tuição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizado, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação de proposta, pela variação do IGP-DI (índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, publicado pela
Fundação Getúlio Vargas - FGV) ocorrida no período, ou de outro indicador que o venha subs tuir, comprovando que a licitante possui boa situação financeira, avaliada pelos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 01 (um).

9.3.2.1. Entende-se por apresentados na forma da Lei,  o  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis,  devidamente datadas e assinadas pelo  responsável da empresa, e por
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.3.3. O  Balanço Patrimonial  e  Demonstrações  Contábeis  deverão  ser  apresentados  em  cópia  auten cadas  das  folhas  do  livro  diário  onde  os  mesmos  se  encontram  transcritos,
acompanhados de cópia auten cadas dos termos de abertura e encerramento dos respec vos livros, ou por publicações em jornais de grande circulação ou diário oficial, quando se trata de
Sociedade Anônima.

9.3.4. As pessoas jurídicas obrigadas a adotar a Escrituração Contábil Digital – ECD, bem como as sociedades empresárias que faculta vamente aderiram ao sistema, nos termos da Instrução
Norma va da Receita Federal do Brasil nº 1.594/2015, poderão apresentar a ECD para os fins previstos no item 9.3.2 do edital.

9.3.5. No caso de empresa cons tuída há menos de 1 (um)  ano, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período da existência da
sociedade.

9.3.6. A composição da boa situação financeira da empresa será verificada por meio do cálculo do índice contábil da empresa a ser entregue, considerando-se habilitadas as licitantes que
apresentarem os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 01 (um), extraídos das seguintes fórmulas:

9.3.7. No caso de o fornecedor apresentar resultado inferior a 1 (um), em qualquer um dos índices apresentados no item 9.3.6, o mesmo deverá apresentar comprovação de Capital Social
integralizado ou o valor do patrimônio líquido mínimo de 10% sobre o valor do lance vencedor.

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.4.1. A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar, deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, para comprovação de ap dão para desempenhar os
serviços estabelecidos em pelo menos 49% do quan ta vo licitado.

9.4.2. Deverá apresentar documentos que comprovem a habilitação de funcionamento - Licença junto à  Autoridade Sanitária e Ambiental competente e inscrição no Conselho Regional de
Química, em atendimento a Resolução nº 105, de 17/09/87, do Conselho Federal de Química, art. 2º, item 20.60, bem como a Resolução RDC 052 de 22 de outubro de 2009  e suas atualizações.

9.4.3. A licitante deverá apresentar declaração elaborada em papel mbrado e subscrita pelo representante legal da empresa de que possui em seu quadro, pelo menos um responsável
técnico devidamente habilitado para o exercício das funções rela vas às a vidades per nentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto ao
respec vo conselho,  devendo constar nas atribuições do cargo competência para exercer o serviço de controle de pragas. A comprovação de vínculo profissional poderá se dar mediante cópia do
Contrato Social, cópia da Ficha de Empregado ou cópia do Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de Profissional Autônomo, por meio da cópia de contrato de prestação de serviços,
celebrado de acordo com a legislação civil comum, em conformidade com o Art. 8º, Seção II, Capítulo II da Resolução RDC 052 de 22 de outubro de 2009. 

9.5. DECLARAÇÕES:

9.5.1. Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em nenhuma hipótese
emprega trabalhadores menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons tuição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº.
8.666/93. Conforme modelo con do no Anexo II deste Edital.

9.5.2. Declaração de que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para o certame. Conforme modelo con do no Anexo II deste Edital.

9.5.3. Os beneficiários do Decreto 47.437/2018 deverão declarar, se for o caso, eventuais restrições rela vas à documentação de regularidade fiscal e trabalhista e que atende às demais
exigências de habilitação conforme modelo con do no Anexo II deste Edital .

9.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

9.6.1. O licitante que possuir o Cer ficado de Registro Cadastral (CRC) emi do pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo
como subs tuto de documento dele constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade
expirada, tal não poderá ser u lizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade em vigor.

9.6.1.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cer ficado de Registro Cadastral (CRC), ou que es verem vencidos, deverão ser encaminhados ao
pregoeiro, via e-mail, licitacaosesp@seguranca.mg.gov.br, no formato PDF, no prazo máximo de 2 (dois) dias.

9.6.1.2. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC, mesmo que estejam com a validade
expirada.

9.6.2. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sí os oficiais de órgãos e en dades emissores de cer dões cons tui meio legal de prova.

9.6.3. A  Administração não se  responsabilizará  pela  eventual  indisponibilidade  dos  meios  eletrônicos,  no momento  da  verificação.  Ocorrendo essa  indisponibilidade  e  não  sendo
apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será inabilitado.

9.6.4. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter, de forma clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

9.6.5. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto
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aqueles documentos que, tenham que ser emi dos, obrigatoriamente, em nome da matriz.

9.6.6. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições legais cabíveis.

9.6.7. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação
fiscal e/ou trabalhista, contado a par r da divulgação da análise dos documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual
47.437/2018. 

9.6.7.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do licitante vencedor.

9.6.7.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o
lote específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, in mados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão
de pregão do lote em referência.

9.6.8. Também serão analisadas para habilitação as exigências de natureza técnica constantes no Anexo I, parte integrante deste instrumento convocatório.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o  vencedor ou fracassado o  lote, o par cipante do certame terá até 10 (dez)  minutos para manifestar,  imediata e mo vadamente, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer,  sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis,  contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de recurso, ficando os demais
par cipantes, desde logo in mados, sem necessidade de publicação, a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

10.1.1. Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões do recurso e
de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados via Portal de Compras-MG e, em caso de sua indisponibilidade, alterna vamente, via e-mail licitacaosesp@seguranca.mg.gov.br,
ou mediante protocolo junto ao Protocolo Geral, sito na Cidade Administra va Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo II, 4.001, Edi cio Gerais, bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG,
no horário de 08h00min (oito) às 17h00min (dezessete) horas. Caso optar por envio ao Protocolo,  deverá  ser feito em envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e
iden ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote) e endereçar à Secretaria de Estado de Segurança Pública, Coordenadoria de Planejamento, Gestão e
Finanças (CPGF), Núcleo de Licitação (Nulic), e encaminhar aos cuidados do pregoeiro.

10.1.2. A apresentação de documentos complementares, devidamente iden ficados, rela vos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada na forma prevista no
subitem anterior, ou seja, conforme 10.1.1.

10.2. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo estabelecidos no item 10.1. deste edital, além de que, a falta de manifestação imediata e mo vada do fornecedor,
importará decadência do direito de recurso.

10.2.1. Para fins de juízo  de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá não conhecer do recurso caso verifique ausentes quaisquer pressupostos processuais, como sucumbência,
tempes vidade, legi midade, interesse e mo vação, vedado exame prévio da questão relacionada ao mérito do recurso.

10.3. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de recurso importará
validação exclusivamente dos atos susce veis de aproveitamento.

10.4. Os recursos e contrarrazões de recurso devem ser endereçados ao pregoeiro, que poderá:

10.4.1. Mo vadamente, reconsiderar a decisão;

10.4.2. Mo vadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a Autoridade Competente, conforme art. 8° do Decreto nº 44.786/2008.

10.5. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

10.6. A decisão do recurso será divulgada por meio de publicação no Portal de Compras e mediante publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro declarará o licitante vencedor que deverá encaminhar a documentação de habilitação original, ou cópia auten cada,
e a proposta comercial no prazo máximo de 02 (dois) dias, para o seguinte endereço: Secretaria de Estado de Segurança Pública, Coordenadoria de Planejamento, Gestão e Finanças (CPGF), Núcleo de
Licitação (Nulic) sito na Cidade Administra va Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Paulo II, 4.001, Edi cio Gerais, bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, no horário de 08h00min (oito) às
17h00min (dezessete) horas, classificado como sigiloso e encaminhado aos cuidados do pregoeiro.

11.2. O  sistema  gerará  ata  circunstanciada  da  sessão,  na  qual  serão  registrados  todos  os  atos  do  procedimento  e  as  ocorrências  relevantes,  disponível  para  consulta  no  site
www.compras.mg.gov.br.

11.3. O pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexis r recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade
competente.

11.4. Decididos  os recursos  porventura  interpostos e  constatada  a regularidade dos atos procedimentais  pela autoridade  competente,  esta  adjudicará  o  objeto ao licitante  vencedor e
homologará o procedimento licitatório.

11.5. O valor adjudicado será aquele apresentado na proposta comercial defini va.

11.6. Em se tratando de fornecedor mineiro sujeito ao Decreto nº 43.349, de 30 de maio  de 2003, o valor  adjudicado será aquele decorrente da isenção do ICMS, a ser informado pelo
fornecedor, nos termos do item 6.10 deste instrumento convocatório.

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, conforme minuta do ANEXO VI, de acordo com
o art. 62 da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

12.1.1. Para assinatura eletrônica, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link h ps://goo.gl/DRLXHo, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado". Após finalizar o cadastro de usuário externo no SEI, deverá (ão) encaminhar cópia digitalizada, para o
e-mail sei@seguranca.mg.gov.br com copia para o e-mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br, dos seguintes documentos:

12.1.1.1. RG e CPF.

12.1.1.2. Contrato Social e/ou Procuração para assinar documentos pela empresa.

12.1.1.3. Comprovante de endereço atualizado, em nome do usuário, com o mesmo endereço u lizado no momento do cadastro.

12.1.1.4. A depender do po de processo, poderá ser solicitada documentação complementar para efe vação do cadastro.

12.1.1.5. Dúvidas  com  relação  ao  cadastro  no  SEI,  de  licitantes  da  área  da  Secretaria  de  Estado  de  Segurança  Publica  -  SESP,  podem  ser  encaminhadas  para  o  e-mail
sei@seguranca.mg.gov.br. 

12.1.1.6. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto n°
47.222,  de  26  de  julho de 2017,  e  demais  normas  aplicáveis,  admi ndo como válida  a  assinatura  eletrônica  na  modalidade  cadastrada  (login/senha),  tendo como  consequência  a
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administra va.

12.1.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para assinar o termo de contrato ou re rar o instrumento equivalente. 

12.1.3.  Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação.

12.1.3.1. Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, deverão ser man das as mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.

12.1.3.2. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante deverá < assinar o termo de contrato ou re rar o instrumento equivalente >, sem prejuízo das sanções
previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme disposto no art. 18, §2º do Decreto nº. 44.786/2008.

12.2. O representante legal do licitante que ver apresentado a proposta vencedora deverá < assinar o termo de contrato, aceitar ou re rar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo
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de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta postal ou e-mail.

12.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinar o termo de contrato, aceitar ou re rar o instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio  de ordem bancária emi da por processamento eletrônico, a crédito do
beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, desde que credenciados pelo Estado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos  após a data de cada aplicação, com base nos documentos fiscais
devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

13.1.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à contratante, após a execução do objeto, a respec va nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução do objeto do
período a que o pagamento se referir, se houver.

13.1.2. A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a auten cidade do arquivo digital da NF-e (o des natário
tem à disposição o aplica vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal
Nacional da NF-e.

13.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

13.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a par r da data da reapresentação do documento,
considerado válido pela CONTRATANTE.

13.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe vo pagamento, de
acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

13.2. A CONTRATADA deve garan r a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital.

13.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da contratada não impedem o pagamento, se o objeto ver sido executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a
adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

13.4. A contratante deverá, em prazo razoável antes do pagamento, comunicar aos credores quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios per nentes e necessários para garan r o recebimento de seus créditos.

13.5. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo Contratual anexo a este Edital.

13.6. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s), e daquelas que vierem a subs tuí-las:  1691.10.243.204.4581.0001.339039.61.0.10.1.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administra va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: não aceitar/re rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta; apresentar  documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar  o retardamento da execução do objeto; não
man ver a proposta; cometer fraude fiscal; comportar-se de modo inidôneo.

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer quaisquer das infrações administra vas ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.3.1. Multa de até 20 % sobre o valor es mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

14.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Minas Gerais e descadastramento no CAGEF, pelo prazo de até cinco anos.

14.4. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o licitante ser
descadastrado junto ao Cadastro de Fornecedores, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula vamente com a sanção de impedimento.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. As sanções por atos pra cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

14.9. A recusa do adjudicatário  em assinar  o  contrato,  dentro do prazo estabelecido pelo  CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial  ou  total  do contrato caracterizam
descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo CONTRATANTE:

14.9.1. Advertência por escrito;

14.9.2. Multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº. 45.902/2012;

14.9.2.1. 0.3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso;

14.9.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço executado com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é des nado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora
das especificações contratadas;

14.9.3. Suspensão temporária de par cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos;

14.9.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme dispõe o art. 87 da Lei nº 8.666/93 e o art. 38, IV, do Decreto Estadual nº 45.902/2012;

14.10. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:

14.10.1. Não atendimento às especificações técnicas rela vas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou instrumento equivalente; 

14.10.2. Retardamento imo vado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas parcelas;

14.10.3. Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

14.10.4. Entrega da mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse; 

14.10.5. Alteração de substância, qualidade ou quan dade da mercadoria fornecida; 

14.10.6. Prestação de serviço de baixa qualidade. 

14.11. As sanções previstas nos itens 15.9.1, 15.9.3 e 15.9.4 poderão ser aplicadas cumula vamente com a prevista no item  15.9.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respec vo
processo, no prazo de cinco dias úteis. 

14.12. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após encaminhamento da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

15.2. Todos os documentos rela vos a essa licitação, enviados por meio sico, nas hipóteses previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em envelopes lacrados, rubricados, marcados
como restritos e iden ficados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do pregão e lote).

15.3. É facultado ao pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência des nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos des nados a fundamentar as decisões.

15.4. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I  deste Edital,  correndo por conta da Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.
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15.5. É vedado ao licitante re rar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.

15.6. O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no parágrafo 1º, do art. 65, da Lei 8.666/93.

15.7. O pregoeiro,  no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar  omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância  das propostas, dos
documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência des nada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.

15.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por
ilegalidade, de o cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

15.9. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

15.10. Os interessados poderão examinar ou re rar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br ou ob do junto ao Núcleo de Licitação, em horário
comercial, situado na Cidade Administra va Presidente Tancredo Neves – Rodovia Papa João Paulo II, n°4.001, 3° Andar, Coordenação de Planejamento, Gestão e Finanças/Núcleo de Licitação, Prédio
Minas, Serra Verde, Belo Horizonte –MG, mediante pagamento e apresentação de Documento de Arrecadação Estadual – DAE, para cobrir os custos com sua reprodução.

15.11. As demais condições ou exigências per nentes ao objeto desta licitação são aquelas explicitadas na minuta do Contrato e especificação do objeto, constante dos anexos, parte integrante
deste instrumento convocatório.

15.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- á o do vencimento. Os prazos previstos neste instrumento, só se iniciam e expiram em dia de
expediente na Administração Pública.

15.13. Cons tuem parte integrante deste Edital os Anexos I a VI.

16. DOS ANEXOS

16.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

16.1.1. Anexo I – Termo de Referência 

16.1.2. Anexo II – Modelos de Declarações.

16.1.3. Anexo III – Autorização de Representantes de visita técnica.

16.1.4. Anexo IV – Cer ficado de Visita Técnica

16.1.5. Anexo V - Minuta Contratual.          

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (2014414)

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE MENORES

A ______________________________, CNPJ nº.  ________________, com sede à______________________, declara,  sob as penas da lei,  a inexistência de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,
na forma da lei.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos
os requisitos de habilitação exigidos para par cipar do Pregão Eletrônico nº 36/2018. 

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE RESTRIÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E/OU TRABALHISTAS

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, declara, nos termos do Decreto 47.437/2018, que possui
restrição relativa à documentação de regularidade fiscal e/ou trabalhista e que atende aos demais  requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº
36/2018. 
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Data e local.

______________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS

A ________________________________________, CNPJ nº. _____________________________, com sede à_______________________________________, declara, sob
as penas da lei, que possui conhecimento das condições locais.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

ANEXO III - AUTORIZAÇÃO DE REPRESENTANTES DE VISITA TÉCNICA

AUTORIZAÇÃO DE REPRESENTANTES DE VISITA TÉCNICA

Autorizo os representantes da empresa ________________________ citados neste documento à realizar a visita técnica no Centro Socioeduca vo _______________,
visando a sua habilitação na licitação de contratação de serviços de dede zação, contra insetos rasteiros, voadores, animais peçonhentos, roedores e controle de pombos
nas Unidades Socioeduca vas do Documento I, referente ao Pregão Eletrônico nº 36/2018. 

NOME: ID: CPF:

NOME: ID: CPF:

NOME: ID: CPF:

NOME: ID: CPF:

NOME: ID: CPF:

NOME: ID: CPF:

NOME: ID: CPF:

_______________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

ANEXO IV - CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 

CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 

Cer ficamos  que  a  empresa  _________________________________________________________________________________,  CNPJ
_____________________________________  através  de  seu  representante  qualificado  _______________________________________,  Carteira  de  Iden dade
____________________________________, Realizou visita  técnica  ao Centro___________________________________________, no dia ______/_____/_______, no
período de ______:______ à ______:______.
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_____________________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE QUALIFICADO DA EMPRESA

_________________________________________________________________

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO CENTRO SOCIOEDUCATIVO

ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM CONTROLE DE PRAGAS NAS UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS DA(S)  REGIÃO(ÕES) DE (INSERIR NOME DA REGIÃO DE ACORDO COM O
LOTE), CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP, E A EMPRESA ________________________________.                 

                           .

         .

O ESTADO DE MINAS GERAIS,  por  intermédio da  SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA -  SESP,  com sede em Belo Horizonte/MG,  na  Rodovia Papa João Paulo II,  nº  4.143, Cidade
Administra va, Bairro Serra Verde, Edi cio Minas – 3º andar, CNPJ nº 26.245.509/0001-98, neste ato representada, nos termos da Lei Estadual nº 22.257/2016, do Decreto nº 47.088/2016 e da Resolução
SESP  nº  062/2017,  pela  Subsecretária  de  Atendimento Socioeduca vo,  CAMILA  BARBOSA  NEVES,  brasileira,  casada,  residente  e  domiciliada  em  Belo  Horizonte/MG,  inscrita  no CPF  sob  o  nº
077.483.686-51 e C.I. nº MG-11.916.376, a seguir denominada CONTRATANTE e a empresa                                     , sediada em                                      , na Rua                                  , nº___ , bairro
                             ,    inscrita    no    CNPJ    sob o   nº                                          ,    I.E.   nº                                     , por seu(ua) representante legal                                             , brasileiro(a), (estado    civil),   
(profissão),    residente    e  domiciliado(a)   em                                          ,   na                                               ,  nº             ,  bairro                         ,   portador(a)   da   C.I.   nº  M-                         ,  expedida  pela          / 
 e  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº                                   , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Processo Licitatório nº 36/2018, modalidade Pregão Eletrônico nº
36/2018, ao qual este Contrato está vinculado, cuja homologação foi publicada no Diário Oficial  do Estado  de  /    /     , resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviço Especializado em
controle de pragas nas Unidades ________________________________, localizadas na região (ões) de____________________, referentes ao lote ____, unidades administradas pela Secretaria de Estado
de Segurança Pública, que se regerá pela Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de serviço especializado em controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas da(s) região(ões) de (inserir região de acordo com o Lote).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

2.1. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

2.2 Contratação de Serviço Especializado em controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas da(s) região (ões) de (inserir região (ões) de acordo com o lote), ficando sob inteira responsabilidade da
CONTRATADA fornecer todo e qualquer material e equipamento necessário à realização dos serviços, conforme descrito e especificado no Anexo I do Edital de Licitação PE nº 36/2018 e do presente
Contrato.

2.3. A execução do objeto contratual deverá a ngir o fim a que se des na, com eficácia e qualidade requerida.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua publicação, podendo ser prorrogada de acordo com a conveniência da administração, observado o disposto no art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor do contrato referente ao Lote nº ____ é de R$                                                                               , conforme proposta apresentada pelo licitante após conclusão do pregão. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em qualquer ins tuição bancária, no prazo de 30 (trinta) dias corridos
após a data de cada aplicação. 

5.1.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à contratante, após a execução do objeto, a respec va nota fiscal/fatura, acompanhada de relatório detalhado com o serviço executado,
orientações, sugestões e/ou outras informações per nentes ao serviço do período a que o pagamento se referir, obedecendo as informações mínimas exigidas no Art. 20 da RDC 052 de 22 de
outubro de 2009, devendo, ainda, este relatório ser atestado  pelo diretor da Unidade Socioeduca va ou um servidor designado por ele.

5.1.2. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal o nome e o número do banco, da agência e da conta corrente para crédito do pagamento, além do número do contrato a que o serviço se
refere.

5.1.3. A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a auten cidade do arquivo digital da NF-e (o des natário tem à
disposição o aplica vo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal
Nacional da NF-e.

5.1.4. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

5.1.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a par r da data da reapresentação do documento considerado
válido pela CONTRATANTE.
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5.2. Havendo necessidade, bem como interesse da contratada, poderá ocorrer a inclusão de novas unidades até o limite de 25% do valor global do contrato conforme a Lei 8.666/93.

5.3. A CONTRATANTE não arcará com eventuais acréscimos estabelecidos nas Notas Fiscais que não es verem previstos neste Instrumento.

5.4. Junto à nota fiscal, a Contratada deverá apresentar, ainda, as guias de recolhimento GFIP e GPS dos empregados fixos e alocados na execução dos serviços, devidamente quitadas, referentes ao mês
anterior ao da emissão da nota fiscal.

5.4. Se não forem apresentados os documentos mencionados nesta cláusula, será suspenso o pagamento até a regularização das pendências, podendo a Contratante instaurar Processo Administra vo
que poderá ocasionar a rescisão da avença na hipótese reiterada da falha.

5.6. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efe vo pagamento, de acordo com a
variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS

Os valores previstos neste Contrato serão fixados e irreajustáveis  durante o período de 12 (doze) meses, a contar  da data limite para apresentação da proposta, data essa da abertura da sessão,
11/01/2019, conforme § 1°, art. 3° da Lei 10.192/2001, do inciso XI, art 40 da Lei Federal 8.666/93 e Resolução Conjunta SEPLAG/SEF N° 8.898. Após, o valor será reajustado, adotando-se para o reajuste,
o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, medindo pelo Ins tuto Brasileiro de Geografia e Esta s ca –IBGE, ou outro que vier a subs tuí-lo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária nº 1691.10.243.204.4581.0001.339039.61.0.10.1.,  e as despesas dos exercícios subsequentes, pelas
dotações próprias a serem fixadas.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das disposições das cláusulas deste Contrato e Anexos do Edital, e em cumprimento às suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, cons tuem
encargos específicos da CONTRATADA pela prestação do serviço:

8.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato;

8.2. Manter durante a execução do contrato, em compa bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.3. Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal, trabalhista, previdenciária, de seguro, higiene e segurança do trabalho, assumindo todas as obrigações e encargos legais inerentes
e respondendo integralmente pelos ônus resultantes das infrações come das;

8.4. Observar as disposições legais que regulam o exercício de sua a vidade como empresa legalmente habilitada para a prestação dos serviços objeto deste contrato;

8.5. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade come das por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na
execução do contrato;

8.6. Assumir, rela vamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas
dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vínculo emprega cio;

8.7. Responsabilizar-se pelas providências judiciais ou extrajudiciais para a solução das questões ligadas a danos causados a terceiros, por culpa ou omissão sua ou de seus prepostos, e tomá-las a seu
próprio nome e às suas expensas;

8.8. Colaborar com a fiscalização da CONTRATANTE em qualquer fase de desenvolvimento deste contrato, proporcionando-lhes assistência e facilidades necessárias ao exercício de suas funções;

8.9. Apresentar-se à CONTRATANTE sempre que solicitada, através do representante credenciado;

8.10. Par cipar de reuniões com a CONTRATANTE, sempre que convocado, acatando toda determinação que se refira à fiel e melhor execução do contrato;

8.11. Observar a programação dos serviços constantes do cronograma de trabalho e suas eventuais alterações;

8.12. Afastar, após no ficação, todo empregado ou prestador de serviços que, a critério da CONTRATANTE, proceder de maneira desrespeitosa para com os empregados e clientes desta, além do público
em geral, garan ndo que o mesmo não seja remanejado para um outro serviço da CONTRATADA na CONTRATANTE;

8.13. Reforçar ou subs tuir os seus recursos de pessoal, equipamento e ferramentas, se for constatada a sua inadequação para realizar os serviços;

8.14. Responsabilizar-se integral e diretamente pelo serviço contratado e mencionado em quaisquer dos documentos que integram o presente termo de contrato, nos termos da legislação vigente;

8.15. Emi r e encaminhar a Nota Fiscal à CONTRATANTE, de acordo com o espelho fornecido pela unidade socioeduca va, no 1º (primeiro) dia ú l até o 5º (quinto) dia ú l do mês subsequente ao mês
da aplicação;

8.16. A Contratada deverá encaminhar para a Contratante, mensalmente, cópia da Guia de recolhimento do FGTS, do INSS, GFIP, a relação dos empregados, e a Cer dão Nega va de Débitos com o INSS e
FGTS.
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8.17. Deverá o contratado cumprir a lei observando todas as exigências a nentes à prestação  regular do seu serviço;

8.18. Os produtos químicos saneantes desinfestantes, u lizados na execução dos serviços deverão estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Resolução
Norma va - RDC Nº. 34, DE 16 DE AGOSTO DE 2010 da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais normas vigentes.

8.19. Durante a execução do contrato, a contratada deverá apresentar o nome químico do produto a ser u lizado, sua fórmula química, princípio a vo, a metodologia de aplicação, seu an doto e o seu
número de registro no Ministério da Saúde.

8.20. As despesas decorrentes do transporte dos funcionários para a execução dos serviços ocorrerão por conta da contratada.

8.21. A aquisição dos produtos a serem aplicados na execução dos serviços será ônus integral para a contratada.

8.22. Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser u lizados os produtos saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda
livre, devidamente registrados na Anvisa insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, etc, de forma a garan r a eficácia dos serviços propostos, não podendo, contudo, causar danos à saúde humana,
conforme estabelecido no Art. 7º da Resolução RDC 052 de 22 de outubro de 2009.

8.23. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados, devidamente iden ficados com crachá e equipados com os EPIs (equipamentos de proteção individual) adequados para o
serviço.

8.24. O equipamento/material necessário para a realização do serviço especificado, bem como o material/equipamento de segurança aos executantes do serviço, ficarão a cargo da CONTRATADA.

8.25. A empresa contratada deverá encaminhar ao Gestor do contrato,  um relatório detalhado com o serviço  executado, orientações, sugestões e/ou outras informações per nentes ao serviço,
obedecendo as informações mínimas exigidas no Art. 20 da RDC 052 de 22 de outubro de 2009, que deve ser atestado  pelo diretor da Unidade Socioeduca va ou um servidor designado pelo mesmo.

8.26. Limpar todo o local que porventura venha a sujar com o produto u lizado, exceto os locais de aplicação. 

8.27. Efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respec vas tampas dos produtos u lizados promovendo sua des nação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Sem prejuízo das disposições das cláusulas deste Contrato e Anexos do Edital e em cumprimento às suas obrigações contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, cons tuem
encargos específicos da CONTRATANTE pela prestação do serviço:

9.1. Fiscalizar a execução deste contrato de forma permanente, dando o aceite nos serviços prestados a contento.

            9.1.1. Comunicar à Superintendência de Gestão Estratégica do Sistema Socioeduca vo quaisquer alterações na execução deste contrato que possam gerar modificações em cláusulas e condições.

           9.1.2. Registrar todas as ocorrências relacionadas à execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou dos defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência
contratual as irregularidades à Diretoria de Contratos e Convênios caso as decisões e medidas corre vas ou sancionatórias a serem adotadas se situarem fora de seu âmbito de competência.

9.2.  Reavaliar a periodicidade das aplicações, promovendo alterações que julgar per nentes, visando sempre o cumprimento das legislações vigentes, devendo, ainda, comunicar a contratada com a
antecedência para as adequações sejam feitas.

9.6 Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das obrigações e do desempenho da contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados,
prepostos e subordinados, cabendo-lhe:

           9.6.1 Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o cumprimento da execução do escopo contratado;

           9.6.2 Realizar a supervisão das a vidades desenvolvidas pela CONTRATADA, efe vando avaliação periódica.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE

São prerroga vas da CONTRATANTE:

10.1 Modificar, unilateralmente, este Contrato, respeitando todos os direitos da CONTRATADA e os limites estabelecidos no §1º, do art. 65 da Lei 8.666/93;

10.2 Rescindir, unilateralmente, este Contrato, para melhor adequação às finalidades do interesse público;

10.3 Fiscalizar a execução deste Contrato, determinando mudanças em procedimentos, a fim de preservar a integridade, qualidade e eficácia; 

10.4 Aplicar sanções mo vadas pela inexecução total ou parcial deste ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento, o monitoramento, a gestão e fiscalização do contrato serão de responsabilidade do servidores relacionados no item 17 do Anexo I, compe ndo-lhe anotar em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, bem como determinar as providências necessárias para regularização das faltas ou defeitos observados

O acompanhamento, o monitoramento, a gestão e fiscalização do contrato serão de responsabilidade do servidores relacionados no item 17 do Anexo I, compe ndo-lhe anotar em registro próprio
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todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, bem como determinar as providências necessárias para regularização das faltas ou defeitos observados

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

A rescisão deste Contrato poderá ocorrer:

12.1 Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE.

12.2 Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos seguintes casos: 

12.2.1 Pelo atraso na prestação do serviço;

           12.2.2 Pelo descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

           12.2.3 Pela len dão no cumprimento do Contrato, impossibilitando o fornecimento no prazo estabelecido;

           12.2.4 Pelo atraso injus ficado no fornecimento do objeto contratado;

           12.2.5 Pela paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

           12.2.6 Pela subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

           12.2.7 Pelo não atendimento às determinações regulares da autoridade designada pela Unidade para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;

           12.2.8 Por    prá ca    reiterada    de    faltas    na    execução,    anotadas    pela CONTRATANTE;

           12.2.9 Pela decretação de falência da empresa ou instauração de insolvência civil de sócio da empresa;

           12.2.10 Pela dissolução da sociedade;

           12.2.11 Pela alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do Contrato;

      12.2.12 Por razões  de  interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,  jus ficadas e determinadas pela autoridade máxima da esfera  administra va a  que está subordinada  a
CONTRATANTE e exaradas no processo administra vo a que se refere este Contrato;

           12.2.13 Por ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada impedi va da execução do Contrato.

12.3 A CONTRATANTE poderá valer-se das prerroga vas ins tuídas pelo art. 80, da Lei 8.666/93, sem prejuízo da aplicação de qualquer das sanções previstas neste Contrato e na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESPECTIVAS CONSEQUÊNCIAS

13.1 Havendo descumprimento total  ou  parcial  do presente contrato, serão aplicadas as sanções previstas no art.  87,  da Lei  Federal  nº  8.666,  de 1993, com  observância  do devido processo
administra vo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o disposto na Lei 14.184, de 31 de janeiro de 2002, além dos seguintes critérios:

           13.1.1 Advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção
das necessárias medidas de correção;

           13.1.2 Multa - deverá observar os seguintes limites máximos:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
des nado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.  

           13.1.3 Suspensão temporária de par cipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo definido no art. 6º, da Lei nº 13.994, de 2001, e no art. 47,
do Decreto nº 45.902/2012;

           13.1.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do
fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão
do mesmo, obedecido o disposto no inciso IV, do art. 38, do Decreto 45.902/2012.

13.2  O valor da multa aplicada nos termos do inciso II deste ar go, será descontado do valor da garan a prestada, prevista no § 1º, do art. 56, da Lei Federal 8.666, de 1993, re do dos pagamentos
devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.

13.3 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de o cio ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato.

13.4 As sanções previstas nos itens 13.1.1, 13.1.3 e 13.1.4 poderão ser aplicadas cumula vamente à prevista no item 13.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de:
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           a) 5 (cinco) dias úteis para a hipótese de cumulação de multa com advertência e/ou suspensão temporária;

           b) 10 (dez) dias corridos para a hipótese de cumulação de multa com a declaração de inidoneidade.

13.5 A sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àquele que:

           13.5.1 Pra car ato ilícito visando frustrar os obje vos da licitação no âmbito da Administração Pública Estadual;

           13.5.2 Sofrer condenação defini va por pra car, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

13.6 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por mo vo de força maior ou caso fortuito devidamente jus ficado por escrito.

13.7 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da no ficação, podendo, ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas, por
ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente, se julgar conveniente.

13.8 Comete infração, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: não aceitar/re rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta; apresentar documentação falsa; deixar de entregar os documentos exigidos no certame; ensejar o retardamento da execução do objeto; não man ver a proposta; cometer
fraude fiscal; comportar-se de modo inidôneo;

13.9 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

13.10 O licitante/adjudicatário que cometer quaisquer das infrações administra vas ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

          13.10.1 Multa de até 20 % sobre o valor es mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

          13.10.2 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Minas Gerais e descadastramento no CAGEF, pelo prazo de até cinco anos.

13.11 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o licitante ser descadastrado
junto ao Cadastro de Fornecedores, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.12 A penalidade de multa pode ser aplicada cumula vamente com a sanção de impedimento.

13.13  A  aplicação de  qualquer das  penalidades previstas realizar-se-á  em processo administra vo  que assegurará  o  contraditório  e a ampla  defesa  ao licitante/adjudicatário, observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

13.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,  o caráter  educa vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

13.15 As sanções por atos pra cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial do Estado, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim avençadas, as partes assinam este Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para fins de direito e de publicação.

Belo Horizonte,                de                                                 de 2018.

_____________________________________________________________________________

CAMILA BARBOSA NEVES

Subsecretária de Atendimento Socioeduca vo

______________________________________________________________________________________________________________________

CONTRATADA
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Documento assinado eletronicamente por Marcelo Orrico de Souza, Servidor(a) Público(a), em 28/12/2018, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2798807 e o código CRC E68EA6AE.

Referência: Processo nº 1690.01.0015669/2018-92 SEI nº 2798807
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Diretoria de Gestão Operacional

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
Data: 23/07/2017 Órgão solicitante: Secretaria de Estado de Segurança Pública Número da Unidade de Compra: 1691001

1. DO OBJETO

Serviço especializado em controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas das regiões de Belo Horizonte, Ribeirão das Neves e Sete
Lagoas.

Lote Código do
item no SIAD Localização Qtde.

Unidade
de

Aquisição
Descrição do item CATMAS Nº Pedido de Compras

1 00037400
Belo Horizonte e

Ribeirão das
Neves

1,0000
1,00
unidade

SERVICO ESPECIALIZADO EM CONTROLE DE
PRAGAS. 1691012 0034/2018

2 00037400 Sete Lagoas 1,0000 1,00
unidade

SERVICO ESPECIALIZADO EM CONTROLE DE
PRAGAS.

1691012 0038/2018

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

2.1. A Lei federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)– juntamente com o
Sistema  Nacional  de  Atendimento  Socioeduca vo  –  SINASE,  estabelece  novos  parâmetros  para  a  execução  das  medidas
socioeduca vas de internação e semiliberdade.  Tal  proposta tem como eixo principal a inclusão, proteção e protagonismo dos
adolescentes, baseando–se na premissa de que esse é um sujeito detentor de direitos como, saúde, escolarização, lazer, convivência
familiar. Desta forma, buscando garan r a qualidade do atendimento aos menores em cumprimento de medidas socioeduca vas, é
importante manter boas condições de higiene dentro das unidades Socioeduca vas. 

2.2. Este serviço tem a finalidade de garan r também a segurança dos adolescentes, tendo em vista que insetos, roedores,
bem como outras  pragas, são vetores de transmissão de inúmeras doenças. Estes se desenvolvem em locais muitas vezes de di cil
acesso, que com a limpeza convencional dos ambientes não é possível eliminá-los,  sendo necessário o serviço de uma empresa
especializada para realização do serviço de controle dos mesmos. Desta forma, faz-se necessário a contratação de tal serviço, a fim
de garan r  a saúde dos acautelados. cc

2.3. A contratação ora pretendida trata-se de uma a vidade comprome da à a vidade de segurança pública, eis que se
enquadra como essencial para cumprimento dos obje vos do PPAG (Plano Plurianual de Ação Governamental) do exercício de 2018,
ação 4581 – ATENDIMENTO A SAÚDE DO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI, a serem: PROVER ASSISTÊNCIA ADEQUADA DE
SAÚDE  BÁSICA  AOS ADOLESCENTES ATENDIDOS NAS UNIDADES DE  INTERNAÇÃO,  INTERNAÇÃO PROVISÓRIA  E  INTERNAÇÃO –
SANÇÃO  DURANTE  SUA  TRAJETÓRIA  NO  SISTEMA  SOCIOEDUCATIVO,  GARANTINDO-SE  AS  CONDIÇÕES  NECESSÁRIAS  AO
CUMPRIMENTO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA CONFORME PRECONIZADO NO  SINASE. 

3.  DA ESCOLHA PELO PREGÃO ELETRÔNICO

3.1. Em se tratando de uma prestação de serviço comum, com objeto claro e critérios obje vamente definidos neste
termo de referência, e em observância do  disposto no  Art.  2º do  Decreto Estadual  Nº 44.786/08 e Art.  1º  da  Lei  Federal  nº
10.520/02, a presente licitação realizar-se-á na modalidade de pregão, e o critério adotado no certame desta contratação será o
menor valor por lote, para execução do controle de pragas nas Unidades Socioeduca vas. 

4. LOTES
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4.1. Procurando propiciar  maior economicidade,  o serviço de controle de pragas foi dividido em lotes. A divisão foi
definida levando em consideração a proximidade das unidades em questão, tendo em vista que as  empresas especializadas na
execução do objeto, devem considerar os custos com locomoção para composição do valor final. Dessa forma, colocar em lote único
poderia elevar os custos, causando maiores restrições para as empresas par cipantes, diminuindo a concorrência. 

5. DA VEDAÇÃO

5.1. Fica vedada a par cipação de empresas em consórcio em razão do objeto do Pregão em tela, não representar vulto,
complexidade e alto grau de especialização ou especificação que torne restrito o universo de possíveis licitantes. Ademais, é notável
a  existência  no  mercado  de  diversas  empresas  com  potencial  técnico,  profissional  e  operacional  suficientes  para  atender
sa sfatoriamente às exigências neste Termo de Referência.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. À  CONTRATADA,  na  execução  do  contrato,  será  vedada  a  subcontratação  do  objeto  deste  pregão,  ainda  que
parcialmente, sob pena de conduzir à rescisão do contrato, na forma do Inciso IV, Art. 78, da Lei Federal Nº 8.666/93.

7. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO DE REFERÊNCIA

7.1. Para formação do valor de referência foram adotados os procedimentos conforme recomendam os acordões TCU
2318/2014 e TCU 2816/2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, de 27 de junho de 2014 do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão da União onde é solicitado a coleta de orçamentos em 03 (três) fontes dis ntas. Desta forma, foram coletados orçamentos
diretamente com os fornecedores cadastrados no Portal de Compras do Estado de Minas Gerais, realizada coleta de preços também
no Portal de Compras e análise de contratos vigentes com o mesmo item para formação do preço de referência.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. A empresa  classificada  provisoriamente  em primeiro  lugar,  deverá  apresentar  pelo  menos  01  (um)  atestado  de
capacidade técnica, para comprovação de ap dão para desempenhar os serviços estabelecidos em pelo menos 49% do quan ta vo
licitado.

8.2. Deverá comprovar a habilitação de funcionamento apresentando licença junto à  Autoridade Sanitária e Ambiental
competente e inscrição no Conselho Regional de Química, em atendimento a Resolução nº 105, de 17/09/87, do Conselho Federal
de Química, art. 2º, item 20.60, bem como a Resolução RDC 052 de 22 de outubro de 2009  e suas atualizações.

8.3. A  licitante  deverá  apresentar  Declaração  elaborada  em  papel  mbrado  e  subscrita  pelo  representante  legal  da
empresa de que possui em seu quadro, pelo menos um responsável técnico devidamente habilitado para o exercício das funções
rela vas às a vidades per nentes ao controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste profissional junto
ao respec vo conselho,  devendo constar nas atribuições do cargo competência para exercer o serviço de controle de pragas.
A comprovação de vínculo profissional poderá se dar mediante cópia do Contrato Social, cópia da Ficha de Empregado ou cópia do
Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de Profissional Autônomo, por meio da cópia de contrato de prestação de
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, em conformidade com o Art. 8º, Seção II, Capítulo II da Resolução RDC
052 de 22 de outubro de 2009.

9. VISITA TÉCNICA

9.1. Fica facultada a visita técnica, nas unidades onde serão realizados os serviços de controle de pragas. Caso o licitante
opte pela visita, é obrigatória a apresentação do “Cer ficado de Visita Técnica” assinado pelo profissional qualificado designado pela
empresa que par cipou do feito e pelo diretor da unidade.

9.1.1. A visita tem por obje vo possibilitar à empresa conhecer as condições de infraestrutura do local no qual o
serviço será prestado, permi ndo-a programar tempo, material e pessoal sua execução. Também, para tomar ciência das
especificidades do local para melhor desenvolver a proposta, considerando todos os possíveis custos que poderá vir a ter.

9.1.2. No  caso  de  o  licitante  optar  pela  visita  técnica,  a  empresa  deverá  enviar  representante  devidamente
qualificado, apto a aferir o item 9.1.1

9.1.3. O  representante  deverá  comparecer  na  unidade  munido  dos  seguintes  documentos  que  poderão  ser
apresentados  em  original,  por  qualquer  processo  de  cópia  auten cada  por  cartório  competente  ou  por  servidor  da
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial: instrumento público ou par cular de Procuração ou “Autorização
de Representantes de Visita Técnica”, conforme o modelo abaixo,  devendo, ainda, apresentar a Carteira de Iden dade ou
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outro documento equivalente que ateste a iden ficação civil com foto; Edital de Licitação; cópia auten cada do respec vo
Estatuto  ou Contrato  Social  da  empresa  e  da  úl ma alteração estatutária  ou  contratual;  2 (duas)  vias  do formulário de
“Cer ficado de Visita Técnica”.

9.1.4. O modelo de formulário de “Autorização de Representantes de Visita Técnica”, deve ser o seguinte:

AUTORIZAÇÃO DE REPRESENTANTES DE VISITA TÉCNICA

Autorizo os  representantes da  empresa ________________________ citados neste documento à realizar a visita técnica no Centro
Socioeduca vo _______________, visando a sua habilitação na licitação de contratação de serviços de controle de pragas nas Unidades
Socioeduca vas do Documento I, referente ao Pregão Eletrônico ___/____.

NOME: ID: CPF:
NOME: ID: CPF:
NOME: ID: CPF:
NOME: ID: CPF:
NOME: ID: CPF:
NOME: ID: CPF:
NOME: ID: CPF:

_______________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

9.1.5. O modelo de formulário “Cer ficado de Visita Técnica”, deve ser o seguinte:

CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 

Cer ficamos  que  a  empresa  _________________________________________________________________________________,  CNPJ
_____________________________________ através de seu representante qualificado _______________________________________,
Carteira  de  Iden dade  ____________________________________,  Realizou  visita  técnica  ao  Centro
___________________________________________, no dia ______/_____/_______, no período de ______:______ à ______:______.

_____________________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE QUALIFICADO DA EMPRESA

_________________________________________________________________
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO CENTRO SOCIOEDUCATIVO

9.1.6. Uma via do Formulário de “Cer ficado de Visita Técnica” irá compor os documentos de habilitação e a outra
será entregue ao responsável pelo Centro Socioeduca vo.

9.1.7. A visita pode ser realizada em qualquer dia ú l após a publicação do aviso de licitação, até o dia ú l antes da
sessão do pregão, no horário compreendido entre 08:00hs e 11:00hs.

9.1.8. No caso de o licitante optar por não realizara  a visita técnica, fica obrigatório a entrega  de declaração de
“Ciência  das  Condições  Locais”,  de  acordo  com  art.  30,  inciso  III,  da  Lei  8.666/93.  Documento  esse,  necessário  para
qualificação técnica.

9.1.9. O modelo da declaração deve ser:

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS

A  ________________________________________,  CNPJ  nº.  _____________________________,  com  sede
à_______________________________________, declara, sob as penas da lei, que possui conhecimento das condições locais.

Data e local.

______________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa

10. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. Dos locais de execução dos Serviços: Os serviços controle de pragas em Unidades Socioeduca vas, serão executados
nas Unidades Socioeduca vas conforme DOCUMENTO I.

10.2. Os serviços poderão ser realizados de segunda à sexta-feira, no horário compreendido entre 08:00 e 17:00 horas,
previamente agendados visando apresentação do  cronograma sico das visitas  e do roteiro referente  aos deslocamentos para
execução dos serviços devendo ser subme dos a aprovação dos respec vos Diretores das Unidade Socioeduca vas.

10.3. As áreas das unidades onde serão prestados o serviço, estão descritos no DOCUMENTO III, denominado "PLANILHA
DE SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO".  

10.4. A proposta comercial a ser apresentada pela (s) empresa (s) vencedora (s) deverá discriminar o valor dos serviços por
unidade socioeduca va e o valor unitário dos serviços por metro quadrado conforme DOCUMENTO II – MODELO DE PROPOSTA
COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS do presente documento.

11. DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO:

11.1. O serviço deve ser executado realizando os seguintes controles:

11.2. Controle de insetos - Aplicação por sistema líquido (pulverização),  gel  (massa gela nosa),  ou similar,  de produto
incolor, inodoro e inofensivo à saúde humana e eficaz ao combate e ao extermínio de baratas, formigas, mosquitos, escorpiões e
insetos rasteiros;

a) Controle de roedores - Combate e extermínio de ratos, através de armadilhas mecânicas em sistemas de módulos,
blocos, sachês e iscas para alto grau de infestação, de forma que os animais ao secarem não deixem odor desagradável;

b) Controle de Pombos - Aplicação de espículas ou gel repelente nos locais com o intuito de afugentar as aves, tendo
em vista que os pombos são  aves protegidas  pelo Ins tuto  Brasileiro  do Meio Ambiente e  dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, por serem considerados animais domés cos.

As aplicações para as unidades socioeduca vas de Belo Horizonte e Ribeirão das Neves deverão ocorrer trimestralmente, sendo
que a execução de cada aplicação deverá ter duração máxima de 01 (um) dia, observando as seguintes etapas:

1° aplicação: após o envio da Ordem de Serviço.

2° aplicação: 03 meses após a 1° aplicação.

3° aplicação: 03 meses após a 2° aplicação.

4° aplicação: 03 meses após a 3° aplicação

11.3. As aplicações nas unidades socioeduca vas de Sete Lagoas deverão ocorrer semestralmente, sendo que a execução
de cada aplicação deverá ter duração máxima de 01 (um) dia, observando as seguintes etapas:

1° aplicação: Após o envio da Ordem de Serviço.

2° aplicação: 06 meses após a 1° aplicação.

11.4. APLICADORES

11.4.1. Os aplicadores de desinfestantes domissanitários deverão:

11.4.1.1. Ser capacitados para desempenharem a função de armazenamento, manipulação, transporte e aplicação
de desinfestantes domissanitários.  Esta  capacitação deverá  ser  atestada pelo Responsável  Técnico  da  contratada  e
apresentada através de cer ficado/declaração  de capacitação durante a execução do contrato. 
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11.4.1.2. Possuir obrigatoriamente cartão individual de iden ficação/crachá.

11.5. DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

11.5.1. A empresa deverá fornecer todo e qualquer material e equipamento necessário à realização dos serviços objeto
deste Termo de Referência, tais como produtos desinfetantes domissanitários, iscas, pulverizadores manuais, equipamentos
de proteção individual – EPI nos termos da Norma Reguladora NR 6 do MET, etc.;

11.5.2. Os produtos desinfetantes domissanitários deverão estar em conformidade com o disposto no item 8 da Norma
Técnica para Empresas Prestadoras de Serviço em Controle de Vetores e Pragas Urbanas, editada pela Portaria n.º 09 do
Centro de Vigilância Sanitária, de 16/11/2000;

11.5.3.  Os EPI’s a serem u lizados, por empregado, deverão ser no mínimo:

Botas;

Máscaras;

Óculos;

Luvas.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Os produtos  químicos  saneantes  desinfestantes,  u lizados  na  execução dos serviços deverão  estar  devidamente
registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Resolução Norma va - RDC Nº. 34, DE 16 DE AGOSTO DE
2010 da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais normas vigentes.

12.2. Durante a execução do contrato, a contratada deverá apresentar o nome químico do produto a ser u lizado, sua
fórmula química, princípio a vo, a metodologia de aplicação, seu an doto e o seu número de registro no Ministério da Saúde.

12.3. As  despesas  decorrentes  do  transporte  dos  funcionários  para  a  execução  dos  serviços  ocorrerão  por  conta  da
contratada.

12.4. A aquisição dos produtos a serem aplicados na execução dos serviços será ônus integral para a contratada.

12.5. Para a prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas somente podem ser u lizados os  produtos
saneantes desinfestantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda livre, devidamente registrados na Anvisa insetos,
aracnídeos, escorpiões, roedores, etc, de forma a garan r a eficácia dos serviços propostos, não podendo, contudo, causar danos à
saúde humana, conforme estabelecido no Art. 7º da Resolução RDC 052 de 22 de outubro de 2009.

12.6. Os  serviços  deverão  ser  executados  por  profissionais  especializados,  devidamente  iden ficados  com  crachá  e
equipados com os EPIs (equipamentos de proteção individual) adequados para o serviço.

12.7. O equipamento/material necessário para a realização do serviço especificado, bem como o material/equipamento de
segurança aos executantes do serviço, ficarão a cargo da CONTRATADA.

12.8. A empresa contratada deverá encaminhar ao Gestor do contrato, um relatório detalhado com o serviço executado,
orientações, sugestões e/ou outras informações per nentes ao serviço, obedecendo as informações mínimas exigidas no Art. 20
da RDC 052 de 22 de outubro de 2009, que deve ser atestado  pelo diretor da Unidade Socioeduca va ou um servidor designado
pelo mesmo.

12.9. Limpar todo o local que porventura venha a sujar com o produto u lizado, exceto os locais de aplicação. 

12.10. Efetuar  o  recolhimento  das  embalagens  vazias  e  respec vas  tampas  dos  produtos  u lizados  promovendo  sua
des nação final ambientalmente adequada, nos termos da Lei nº 12.305/2010. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. A Secretaria de Estado de Segurança Pública, após o início da prestação dos serviços, reserva-se o direito de reavaliar
a periodicidade das aplicações, promovendo alterações que julgar per nentes, visando sempre o  cumprimento das legislações
vigentes e deverá comunicar a contratada com a antecedência para as adequações.

13.2. Cabe à contratante, ao seu critério e através dos gestores do presente contrato, ou seja, os diretores gerais  das
unidades socioeduca vas da Secretaria de Estado de Segurança Pública, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas
as fases de execução das obrigações e do desempenho da contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados,
prepostos e subordinados.

14. DA VIGÊNCIA

14.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua publicação, podendo ser prorrogada de acordo com a
conveniência da administração, respeitando os limites estabelecidos em lei. Ressaltamos que, por se tratar de serviço de caráter
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con nuo, cuja extensão a mais de um exercício financeiro é jus ficável em razão das consequências que de sua falta podem advir,
com previsão orçamentária expressa no Plano Plurianual de Ação Governamental,  pode-se admi r que o serviço contratado se
proceda por prazo dilatado ou que se produza sua prorrogação em momento oportuno.

15. DO PAGAMENTO

15.1. Prazo  de  pagamento:  O  pagamento  será  efetuado  através  do  Sistema Integrado  de  Administração  Financeira  –
SIAFI/MG, a crédito do beneficiário em qualquer ins tuição bancária,  no prazo de 30 (trinta) dias corridos após a data de cada
aplicação.

15.1.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à contratante, após a execução do objeto, a respec va
nota fiscal/fatura, acompanhada do relatório da execução, de acordo com item 11.8, do objeto do período a que o pagamento
se referir, se houver.

15.1.2. A CONTRATADA deverá informar na Nota Fiscal o nome e o número do banco, da agência e da conta corrente
para crédito do pagamento, além do número do contrato a que o serviço se refere.

15.1.3. A Administração receberá o DANFE juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da validade da
assinatura digital e a auten cidade do arquivo digital da NF-e (o des natário tem à disposição o aplica vo “visualizador”,
desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta eletrônica à
Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

15.1.4. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

15.1.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento
passará a correr a par r da data da reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

15.2. Havendo necessidade, bem como interesse da contratada, poderá ocorrer a inclusão de novas unidades até o limite
de 25% do valor global do contrato conforme a Lei 8.666/93.

15.3. A despesa decorrente da contratação correrá por conta da(s) dotação(s) orçamentária(s), e daquelas que vierem a
subs tuí-las: 1691.10.243.204.4581.0001.339039.61.0.10.1.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A Subsecretaria de Atendimento Socioeduca vo (SUASE),  da Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP) se
reserva no direito de determinar à Contratada para que refaça o serviço que tenha sido feito fora das exigências editalícias, no prazo
de 48 horas.

16.2. A recusa injus ficada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou re rar o instrumento equivalente, dentro do
prazo  estabelecido  pela  Administração,  caracteriza  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida,  sujeitando-o  às  sanções
legalmente estabelecidas.

16.3. O  atraso  e  a  inexecução  parcial  ou  total  do  contrato  caracterizam  descumprimento  das  obrigações  assumidas,
sujeitando-o às sanções legalmente estabelecidas.

16.4. Os fornecedores que descumprirem total ou parcialmente  os  contratos celebrados com a  Administração  Pública
Estadual ficam sujeito à aplicação das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, com observância do devido processo
administra vo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme disposto no Decreto Estadual n.º 45.902 de 2012, ar go
38, quais sejam:

16.4.1. advertência por escrito;

16.4.2. multa, conforme os limites máximos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012;

16.4.3. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

16.4.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto não executado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou
objeto executado com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é des nado, ou diminuam-lhe o valor ou,
ainda, fora das especificações contratadas;

16.4.5. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a
dois anos.

16.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que
aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  Pública  pelos  prejuízos
resultantes de sua ação ou omissão, obedecido o disposto no inciso II do art. 54 do Decreto Estadual nº. 45.902/2012.

16.5. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais:
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16.5.1. Não  atendimento  às  especificações  técnicas  rela vas  ao  objeto  previsto  em  contrato  ou  instrumento
equivalente;

16.5.2. Retardamento imo vado da execução do objeto ou de suas etapas de execução;

16.5.3. Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

16.5.4. Entrega de objeto/mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificado ou inadequado para o uso, como se
verdadeiro ou perfeito fosse;

16.5.5. Alteração de substância, qualidade ou quan dade do objeto entregue;

16.5.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumula vamente às demais sanções previstas nos itens 13.4.

16.6. A multa será descontada da garan a do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATADA e/ou cobrada judicialmente.

16.7.  As sanções relacionadas nos itens 13.4.5 e 13.4.6 também poderão ser aplicadas àquele que:

16.7.1. Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

16.7.2. Apresentar declaração ou documentação falsa;

16.7.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

16.7.4. Não man ver a proposta;

16.7.5. Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato;

16.7.6. Comportar-se de modo inidôneo;

16.7.7. Cometer fraude fiscal.

16.8. O  prazo  do  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  de  até  cinco  anos,  enquanto  perdurarem  os  mo vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidades

16.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual - CAFIMP, devendo o licitante ser descredenciado junto ao Cadastro de Fornecedores do órgão ou
en dade promotora  da  licitação,  por  igual  período,  sem prejuízo  das  multas  previstas  no  edital  e  no  contrato  e  das  demais
cominações legais.

17. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

17.1. Responsável pelo acompanhamento do processo licitatório:

Virlene Silva Jardim, Masp: 1.453.398-8

17.2. Responsáveis pelo monitoramento técnico do cumprimento do contrato nas Unidades SocioeducaƟvas:

Rosália Arêdes Teixeira Xavier e Érica Luciana Ribeiro de Miranda Caputo

17.3. Gestor do contrato:

Diretor de Gestão Operacional - Fagner Cristiano Rocha

17.4. Fiscal do contrato:

Centro de Internação Provisória Dom Bosco 

Nome: Juliana Rodrigues da Rocha

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.356.413-3

 Centro de Internação Provisória São Benedito 

Nome: Bruno Rodrigues Campos

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1161985-5
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Centro Socioeducativo São Jerônimo

Nome: Érika Vinhal Rodrigues Vieira

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.099.733-6

Centro Socioeducativo Santa Terezinha 

Nome: Chris ane Maria da Silveira Coelho

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.213.595-0

Centro Socioeducativo Santa Helena 

Nome: Ana Carolina Gouveia Pinto Veloso

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.134.668-1

Centro Socioeducativo Lindéia

Nome: Gerson Raimundo da Silva

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.161.987-1

Centro Socioeducativo Santa Clara 

Nome: Julio César Gomide

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.132.913-3

Centro Socioeducativo Ribeirão das Neves

Nome: Albert Santos Braz

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.194.583-9

Centro Socioeducativo Horto 

Nome: Irani Kaiser de Souza

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.213.688-3

Centro Socioeducativo Andradas

Nome: Chris ana Dornas Rodrigues

Cargo: Diretor Geral
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Masp: 1296490-4

Centro Socioeducativo Sete Lagoas 

Nome: Fabiane Costa Correia

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.297.013-3

Centro de Internação Provisória Sete Lagoas 

Nome: Raquel Dias da Conceição

Cargo: Diretor Geral

Masp: 1.241.812-5

DOCUMENTOS ANEXOS

DOCUMENTO I

LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO LOTE 01

UNIDADE ENDEREÇO

Centro  de  Internação  Provisória  Dom  Bosco  -
CEIPDB

Av. dos Andradas, nº 4015 – Santa Tereza CEP: 31.010-560 Belo Horizonte/MG;

Centro de Internação Provisória São Benedito -
CEIP-SB Rua Conselheiro Rocha, nº3792 Bairro: Horto CEP: 31.010-310 Belo Horizonte/MG;

Centro de Socioeduca vo Andradas - CSEA Rua Conselheiro Rocha, nº 3792, Bairro Horto CEP: 31.010-310;

Centro Socioeduca vo São Jerônimo - CSESJ Rua Santo Agos nho,  nº1361 Bairro:  Horto/Sagrada Família CEP: 31.035-490 Belo
Horizonte/MG;

Centro Socioeduca vo Santa Terezinha – CSEST Rua Conselheiro Rocha, nº 3800 Bairro: Horto CEP: 31.010-310;

Centro Socioeduca vo Santa Helena – CSESH
Av.  Senador  Levindo  Coelho,  nº940  Distrito  Industrial  /  Vale  do  Jatobá  CEP:
30.640-030;

Centro Socioeduca vo Lindéia – CSEL Rua Viva de Carvalho, nº 64 Lindéia CEP: 30.690-600;

Centro Socioeduca vo Santa Clara-CSESC Rua Macaúbas, s/nº Bairro: Capitão Eduardo CEP: 31.998-640;

Centro Socioeduca vo Horto - CSEH Rua  Conselheiro  Rocha  nº3792  Bairro:  Santa  Tereza  -  CEP:  31.010.310-  Belo
Horizonte/MG;

Centro  Socioeduca vo  Ribeirão  das  Neves  –
CSERN Rua Milton Assunção, nº 240 Ribeirão das Neves-MG. CEP: 33.943-100;

LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO LOTE 02

UNIDADE ENDEREÇO

Centro Socioeduca vo de Sete Lagoas
- CSESL Estrada de Jequi bá, km 12 – Distrito de Wenceslau Brás CEP: 35.701-9700-Sete Lagoas-M.G;
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Centro  de  Internação  Provisória  de
Sete Lagoas - CEIPSL

Rua Matozinhos, nº 456 Bairro: Santa Luzia Sete Lagoas-MG. CEP: 31.998-640;

DOCUMENTO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

DADOS DO FORNECEDOR

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone / Fax:

E-mail:

Responsável pela Proposta:

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES GERAIS

LOTE Descrição do item Valor Global do Lote

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVICO ESPECIALIZADO EM
CONTROLE DE PRAGAS.(DESCREVER VALORES DO DOCUMENTO III)

R$

2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVICO ESPECIALIZADO EM
CONTROLE DE PRAGAS. (DESCREVER VALORES DO DOCUMENTO III) R$

Atentar para as condições comerciais do Termo de Referência

Endereço  de
entrega:

Conforme Termo de Referência

Validade  da
proposta:

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros,
frete até o des no e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

  / /  __________________________________
Assinatura do Rep. Legal da Empresa

DOCUMENTO III

PLANILHA DE SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

LOTE ITEM LOCALIDADE TERRENO
(M²)

VALORES
UNITÁRIOS

(M²)

VALORES
POR

APLICAÇÃO
QNT. APLICAÇÃO VALOR TOTAL
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LOTE 1

1 Centro de Internação Provisória Dom Bosco - CEIPDB 4473  R$   4  R$      

2 Centro de Internação Provisória São Benedito - CEIP-SB 2359  R$  4  R$     

3 Centro SocioeducaƟvo Andradas - CSEA 2843  R$  4  R$    

4 Centro SocioeducaƟvo São Jerônimo - CSESJ 1546  R$ 4  R$     

5 Centro SocioeducaƟvo Santa Terezinha - CSEST 4762  R$  4  R$    

6 Centro SocioeducaƟvo Santa Helena - CSESH 1638  R$  4  R$       

7 Centro SocioeducaƟvo Lindéia - CSEL 1293  R$  4  R$    

8 Centro SocioeducaƟvo Santa Clara - CSESC 23019  R$ 4  R$  

9 Centro SocioeducaƟvo Horto - CSEH 4026  R$  4  R$ 

10 Centro SocioeducaƟvo Ribeirão das Neves -CSERN 21562  R$  4  R$ 

VALOR TOTAL DO LOTE 1  R$ 

LOTE 2
1 Centro SocioeducaƟvo Sete Lagoas - CSESL 23097  R$  2  R$   

2 Centro de Internação Provisória Sete Lagoas - CEIPSL 289  R$ 2  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE 2  R$      

Documento assinado eletronicamente por Virlene Silva jardim, Assistente ExecuƟvo de Defesa Social, em 16/10/2018, às 15:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por David da Silva Campos, Gerente, em 16/10/2018, às 15:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Giselle da Silva Cyrillo, Superintendente, em 16/10/2018, às 17:48, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p://sei.mg.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2014414 e o
código CRC 4197965C.

Referência: Processo nº 1690.01.0015669/2018-92 SEI nº 2014414
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